
ENCONTRO COM 
CATALOGADORES DO SISTEMA 

DE BIBLIOTECAS DA UFC
28/03/2018



TEMA: CADASTRO DE 
EXEMPLAR



OBJETIVO:
padronizar e alinhar algumas 

ocorrências pertinentes ao cadastro 
de exemplar, a fim de melhorar a 
qualidade da catalogação e gestão 

patrimonial



1. GESTÃO PATRIMONIAL

2. CADASTRO DE EXEMPLAR



1. GESTÃO PATRIMONIAL



NA UFC, A GESTÃO PATRIMONIAL É 
CONTROLADA PELA PROPLAD –

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
PATRIMÔNIO - CAP



GESTÃO PATRIMONIAL, compreende as 
atividades de tombamento, registro, guarda, 

controle, movimentação, baixa, incorporação e 
inventário de bens móveis, provenientes de 
aquisição no mercado, e de doações, que 

incorporam o acervo patrimonial móvel de 
uma unidade gestora, assim como a indicação 
de servidores como responsáveis, no âmbito 

da mesma.



É de responsabilidade de cada servidor 
envolvido nas atividades da Gestão Patrimonial 
conhecer e entender os processos, normas e 
políticas do setor. O servidor é responsável 

pelos bens da sua unidade, conforme item 10 
da IN 205/88

elaborada pela Secretaria de Administração 
Pública.



No caso do acervo bibliográfico, o Gestor da 
Biblioteca será o responsável em realizar todos os 

procedimentos que normalmente seriam
de responsabilidade da Divisão do Patrimônio. 
Portanto, sempre que mencionada a Divisão de 

Patrimônio nos fluxos de Gestão de Patrimônio e 
Materiais, atentar-se que este deve ser substituído 

pelo Gestor da Biblioteca quando o ativo em questão 
for Acervo Bibliográfico.



Qualquer questão ou dúvida, referente ao 
documento, que influencie no desenvolvimento das 
atividades, devem ser imediatamente esclarecidas 

junto à Divisão de Acervo da Biblioteca Universitária. 
Dessa forma, a presente informação é produto 

inacabado e em permanente processo de 
aperfeiçoamento.



A Gestão Patrimonial envolve os processos de:
1. Recebimento de bens permanentes;
2. Transferência de bens permanentes;

3. Controle de bens permanentes;
4. Desfazimento de bens permanentes.



Recebimento de Bens Permanentes (Aquisição e Doação)

Recebimento e 
Cadastro de bens 
permanentes por 

Aquisição (compra e 
doação)

Aceitação bens (compra 
e doação)

Regularização de bens 
permanentes (compra)



Recebimento de Bens Permanentes 
Lei 8.666/93 (Compra)

PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO (Compra)

Recebimento definitivo após constatado a conformidade 
com o Termo de Referência e proposta e envio do DA10 
para pagamento.



Recebimento de Bens Permanentes 
Lei 8.666/93 (Compra)

Quando o material estiver em desacordo com a Nota de Empenho 
ou não corresponder com exatidão ao que foi demandado, ou 

ainda, apresentar falhas ou defeitos, o encarregado do 
recebimento comunicará à Divisão de Acervo, que providenciará 

junto ao fornecedor a regularização da entrega para efeito de 
aceitação ou substituição do bem. Poderá haver rejeição total ou 
parcial do objeto, caso não esteja de acordo com o disposto no 
Termo de Referência ou Nota de Empenho, conforme art. 76 da 

Lei 8.666/93. 



Recebimento de Bens Permanentes 
Lei 8.666/93 (Compra e Doação)

PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO (Doação)

Quando não houver um documento comprobatório, cabe ao gestor ou uma 
comissão, avaliar a real necessidade da incorporação do material no acervo.
Caso seja inserido, o gestor ou a comissão, poderão elaborar um parecer 
autorizando o recebimento da doação. Neste caso, no cadastro de exemplar, 
o “Doador” terá o nome de “Inventário”.



Transferência de bens permanentes 

Transferência 
com 

movimentação

Transferência 
sem 

movimentação

Empréstimo
Recolhimento

(não se aplica)

Reparo e 
Manutenção



Transferência de bens permanentes com movimentação

O processo de Transferência de Bens pode ser iniciado de diversas formas, 
seja pela identificação da necessidade pelas unidades, pela movimentação de 
bens do depósito de inservíveis ou bens identificados em locais equivocados. 

Em todas estas situações, há o registro da transferência no SEI.
O controle das movimentações e alterações ocorridas por bens patrimoniais 

móveis entre unidades gestoras é feito mediante o preenchimento de 
formulários específicos para cada subprocesso, sendo uma via para quem 
transfere, outra para quem recebe e outra para a Divisão de Patrimônio, a 

qual irá registrar no sistema informatizado de gestão de patrimônio. 
Os bens transferidos devem ser enviados no prazo máximo de 5 dias após a 

emissão do termo de transferência.



Empréstimo

O processo de Empréstimo de Bens é iniciado quando um gestor 
necessita utilizar um bem que pertence a outro gestor por tempo 

determinado e quando ambos entram em comum acordo de empréstimo 
do bem. Vale mencionar que, esta situação não se trata de uma 

transferência com movimentação, uma vez que a responsabilidade do 
ativo no Sistema de Gestão Patrimonial não será alterada. Além disso, é 

importante citar que em caso de extravio do bem durante o empréstimo, 
haverá responsabilidade solidária dos envolvidos. 

No caso de empréstimo, deverá haver uma data provável de devolução 
do bem. O requisitante de empréstimo deverá buscar e entregar o bem 

em local designado para isso e, respectivamente, assinar a Guia de 
Trânsito de Materiais, via SEI. 



Controle de Bens Permanentes 

Inventário de

Ativos

Reavaliação
Redução ao 

Valor 
Recuperável

Cálculo da 
Depreciação



Desfazimento de Bens Permanentes

O desfazimento de bens consiste no processo de exclusão de um bem do 
acervo patrimonial da instituição, de acordo com a legislação vigente e 

expressamente autorizada pela autoridade competente. Após a conclusão do 
processo de desfazimento deverá ser realizada a baixa dos bens no Sistema de 

Gestão Patrimonial (Pergamum e SIAFI).

O processo de desfazimento deverá ser composto por: 
a) Portaria de designação da comissão de desfazimento; 

b) Relação dos bens para desfazimento; 
c) Laudo de avaliação; 

d) Justificativa do desfazimento; 
e) Contrato ou outro instrumento hábil, conforme a modalidade de 

desfazimento; 
f) Relação de bens baixados no processo. 



Desfazimento de Bens Permanentes

Desfazimento por 
Leilão

Desfazimento por 
Doação

Desfazimento por 
Inutilidade

Desfazimento por 
indevida 

incorporação

Desfazimento por 
avaria

Desfazimento por 
extravio, furto, 

roubo ou sinistro



2. Cadastro de Exemplar

O cadastro dos bens é uma operação de suma importância por 
ter reflexo no Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal - SIAFI. Dessa forma, essa operação é 
atribuição exclusiva da Divisão de Patrimônio para os bens 

móveis, semoventes e obras de arte, e, do Responsável pelas 
Bibliotecas para o acervo bibliográfico.

Consiste na atividade de tombamento do material incorporado 
ao acervo de uma unidade gestora.



O cadastro contempla diversos modos de 
aquisição, a saber:

Doação;
Compra;
Permuta;

Reposição;
Retrospectivo



Cadastro de Exemplar

Ao iniciar o cadastro de um material bibliográfico atentar para a 
situação do acervo, que deve ser normal, e para o modo de 

aquisição que automaticamente está em “Compra”.



Cadastro de Exemplar

Todos os exemplares registrados no acervo inativo serão 
automaticamente excluídos e constarão no relatório de excluídos.



Cadastro de Exemplar
Compra



Cadastro de Exemplar que Não é compra)



Cadastro de Exemplar

Quando modificar ou inserir alguma informação do registro, não 
esquecer de atualizar as informações no botão

A não atualização gera erro no relatório. 



Cadastro de Exemplar



Cadastro de Exemplar



Cadastro de Exemplar



Cadastro de Exemplar

Reposição de Material Bibliográfico

O exemplar oferecido em substituição é um novo item físico, portanto, 
deve ser criado novo registro, cujo modo de aquisição será “reposição”.

O exemplar perdido ou danificado pelo usuário deve ser colocado na 
situação “excluído” e NUNCA deverá ser reaproveitado o número de 

registro.



Cadastro de Exemplar
Reposição

Neste caso, o material deve ser recebido com a nota fiscal ou 
recibo, cujas cópias serão arquivadas com o formulário de 

reposição de material. 
Caso o usuário alegue não dispor da nota fiscal, realizar pesquisa 

de preço junto
aos fornecedores de material bibliográfico. Em seguida, imprimir a 

pesquisa referente ao
menor preço obtido e anexar ao referido formulário.

Obs.: As reposições devem ser justificadas no quadro “Motivo”



Cadastro de Exemplar
Reposição (Exemplar perdido)



Cadastro de Exemplar
Reposição (Exemplar de reposição)



Cadastro de Exemplar
Exclusão de exemplares

Exclusão ou Desfazimento?

A exclusão é realizada sem a obrigatoriedade de abertura de 
processo, enquanto que o desfazimento deve ser realizado por 

meio de abertura de processo.



Cadastro de Exemplar
Quando realizar o processo de desfazimento?

Quando o material for inservível (Decreto 99658/90)
Ocioso: quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver 

sendo aproveitado; 
Recuperável: quando sua recuperação for possível e orçar, no âmbito, a 

cinqüenta por cento de seu valor de mercado; 
Antieconômico: quando sua manutenção for onerosa, ou seu rendimento 

precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou 
obsoletismo; 

Irrecuperável: quando não mais puder ser utilizado para o fim a que se 
destina devido a perda de suas características ou em razão da 

inviabilidade econômica de sua recuperação.



Cadastro de Exemplar

Quando somente excluir?

Quando se tratar de reposição e registros criados indevidamente 
(exclusão física).



Cadastro de Exemplar
Exclusão de exemplares

Registros criados indevidamente e excluídos apenas 
situacionalmente:

Registros criados Indevidamente dentro do mês, devem ser 
excluídos fisicamente e obrigatoriamente dentro do próprio mês 
de sua origem. Tal procedimento deve ser solicitado por e-mail 

(dda@ufc.gmail.com) à Seção de Representação da Informação. 
No e-mail deve constar o motivo para a solicitação da exclusão 

física do registro.

mailto:dda@ufc.gmail.com


Cadastro de Exemplar



Cadastro de Exemplar
Relatório Excluído (Registro Criado Indevidamente)



Cadastro de Exemplar
Exclusão de exemplares

Registros Excluídos devem necessariamente conter no campo “Motivo” da aba 
“Cadastro de Exemplar”, a razão exata pela qual tal registro foi excluído. A 

justificativa deve ser baseada no Decreto 99.658/90 que trata dos 
procedimentos para exclusão de exemplares: segundo o decreto, fatos (ex: 

roubo/perda) ou o estado no qual o bem físico (livro/tese/dissertação) atrelado 
ao registro que foi excluído se encontra (ex:irrecuperável/ocioso)  devem ser 
descritos no campo “Motivo” a fim de que fique claro a causa para exclusão.

Portanto, os motivos “Acervo Excluído” e ”Preparo Técnico” para exclusão de 
registros não devem ser utilizados uma vez que não deixam claro o fato/o 

estado real do bem que acarretou a sua exclusão.



Cadastro de Exemplar  (Relatório Exclusão)



Cadastro de Exemplar  (Relatório Exclusão)



Cadastro de Exemplar
Reaproveitamento de Registro

Registros Excluídos devem permanecer em tal situação. Quando da 
reposição do exemplar que foi anteriormente excluído por perda/furto, 
deve-se obrigatoriamente criar um novo registro para incluir esse outro 

material bibliográfico.

O Reaproveitamento de Registros gera implicações para a depreciação: se 
um material é excluído e depois é reaproveitado para a inserção de um 
novo material bibliográfico, o Pergamum entende que o novo material 

inserido é o mesmo que foi excluído anteriormente e continua a 
depreciação do ponto onde ele parou.



Cadastro de Exemplar  (Relatório Exclusão)



Cadastro de Exemplar (Reaproveitado)



Cadastro de Exemplar
Reaproveitamento de Registro

Registros Excluídos devem permanecer em tal situação. 
O Reaproveitamento gera implicações para a depreciação: se um 
material é excluído e depois é reaproveitado para a inserção de 

um novo material bibliográfico, o Pergamum entende que o novo 
material inserido é o mesmo que foi excluído anteriormente e 

continua a depreciação do ponto onde ele parou



Cadastro de Exemplar

Material Adicional

Para realizar o Registro do Material Adicional, é necessário que:

1- O registro seja realizado a partir da tela do acervo – CATALOGAÇÃO;
2- Após a inserção do exemplar principal, o catalogador irá clicar no botão 

“Editar” do exemplar principal – “Limpar” e informar o “Número do 
Exemplar”;

3- Não se deve preencher o campo VALOR do Material Adicional, o 
mesmo deve permanecer R$ 0,00 e NÃO patrimoniável;

4- Marcar  a opção “SIM” do campo “Material Adicional”;
5- Escolher o “Tipo de Obra”.



Cadastro de Exemplar
Material Adicional



Cadastro de Exemplar

Desaparecidos ou Indisponível?

Quando usar?



Cadastro de Exemplar

Desaparecidos: exemplares que não são encontrados no acervo 
durante o inventário;

Indisponível: exemplares que não são encontrados no decorrer do 
ano, fora do período de inventário.

Obs.: Caso os exemplares que estão na situação “indisponível” não 
sejam localizados no período do inventário, os mesmos devem ser 

alterados para “desaparecido” e NUNCA devem ser excluídos.



Dúvida

ddaufc@gmail.com

33669511

mailto:ddaufc@gmail.com

